 PARECER Nº   1770, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 340, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe torna obrigatório o registro do tipo sanguíneo nos documentos estaduais.

Aprovado na forma do substitutivo de fls. 9, o projeto deve ter a seguinte redação final:

"Dispõe sobre a inclusão de grupo sanguíneo nos documentos estaduais.

Artigo 1º – Fica instituída a anotação de grupo sanguíneo na certidão de nascimento e registro geral.

Parágrafo único – As anotações a que se refere o caput deste artigo devem ser informadas no ato da solicitação do documento.

Artigo 2º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 340, de 2010.

a) Samuel Moreira – Relator Especial
